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4 — O CPC, sempre que necessário, pode deliberar 
contratar consultores técnicos para a elaboração de estudos 
indispensáveis à realização dos seus objectivos.

Artigo 7.º

Relatórios

1 — O CPC deve apresentar à Assembleia da República 
e ao Governo, até final de Março de cada ano, um relatório 
das suas actividades do ano anterior, procedendo sempre 
que possível à tipificação de ocorrências ou de risco de 
ocorrência de factos mencionados na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 2.º e identificando as actividades de risco agravado na 
Administração Pública ou no sector público empresarial.

2 — São consideradas actividades de risco agravado, 
designadamente, as que abrangem aquisições de bens e 
serviços, empreitadas de obras públicas e concessões sem 
concurso, as permutas de imóveis do Estado com imóveis 
particulares, as decisões de ordenamento e gestão territo-
rial, bem como quaisquer outras susceptíveis de propiciar 
informação privilegiada para aquisições pelos agentes que 
nelas participem ou seus familiares.

3 — O CPC pode elaborar relatórios intercalares sobre 
acções realizadas para cumprimento dos objectivos men-
cionados na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, remetendo-os 
à Assembleia da República e ao Governo.

4 — Os relatórios do CPC podem conter recomendações 
de medidas legislativas ou administrativas adequadas ao 
cumprimento dos objectivos mencionados no artigo 2.º

5 — O CPC só pode divulgar os seus relatórios depois 
de estes terem sido recebidos pela Assembleia da República 
e pelo Governo.

Artigo 8.º

Infracções criminais ou disciplinares

1 — Quando tenha conhecimento de factos susceptíveis 
de constituir infracção penal ou disciplinar, o CPC reme-
terá participação ao Ministério Público ou à autoridade 
disciplinar competente, conforme os casos.

2 — Logo que o CPC tenha conhecimento do início 
de um procedimento de inquérito criminal ou disciplinar 
pelos factos mencionados na alínea a) do n.º 1 do artigo 
2.º, suspenderá a recolha ou organização das informações a 
eles respeitantes e comunicará tal suspensão às autoridades 
competentes, que lhe poderão solicitar o envio de todos os 
documentos pertinentes.

3 — Os relatórios e informações comunicados às auto-
ridades judiciárias ou disciplinares competentes estão su-
jeitos ao contraditório nos correspondentes procedimentos 
e não podem ser divulgados pelo CPC.

Artigo 9.º

Dever de colaboração com o CPC

1 — As entidades públicas, organismos, serviços e agen-
tes da administração central, regional e local, bem como 
as entidades do sector público empresarial, devem prestar 
colaboração ao CPC, facultando-lhe, oralmente ou por 
escrito, as informações que lhes forem por este solicitadas, 
no domínio das suas atribuições e competências.

2 — O incumprimento injustificado deste dever de colabo-
ração deverá ser comunicado aos órgãos da respectiva tutela 
para efeitos sancionatórios, disciplinares ou gestionários.

3 — Sem prejuízo do segredo de justiça, devem ser 
remetidas ao CPC cópias de todas as participações ou 
denúncias, decisões de arquivamento, de acusação, de 

pronúncia ou de não pronúncia, sentenças absolutórias ou 
condenatórias respeitantes a factos enunciados na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 2.º

4 — Devem igualmente ser remetidas ao CPC cópias dos 
relatórios de auditoria ou inquérito do Tribunal de Contas 
e dos órgãos de controlo interno ou inspecção da Admi-
nistração Pública central, regional ou local, ou relativos às 
empresas do sector público empresarial, que reportem factos 
enunciados na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º ou deficiên-
cias de organização dos serviços auditados susceptíveis de 
comportar risco da sua ocorrência.

5 — Após a apresentação à Assembleia da República, 
deve ser remetida ao CPC, pela Procuradoria-Geral da 
República, uma cópia da parte específica do relatório so-
bre execução das leis sobre política criminal relativa aos 
crimes associados à corrupção, bem como os resultados 
da análise anual, efectuada pelo Ministério Público junto 
do Tribunal Constitucional, das declarações apresentadas 
após o termo dos mandatos ou a cessação de funções dos 
titulares de cargos políticos.

Aprovada em 11 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.
Promulgada em 18 de Agosto de 2008.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 19 de Agosto de 2008.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 55/2008
de 4 de Setembro

Autoriza o Governo a criar um regime jurídico relativo à qualificação 
inicial e à formação contínua dos motoristas de determinados 
veículos rodoviários afectos ao transporte de mercadorias e de 
passageiros, procedendo à transposição para a ordem jurídica 
interna da Directiva n.º 2003/59/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 15 de Julho.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

É concedida ao Governo autorização para criar um re-
gime jurídico relativo à qualificação inicial e à formação 
contínua dos motoristas de determinados veículos rodo-
viários afectos ao transporte rodoviário de mercadorias 
e de passageiros, procedendo à transposição da Directiva 
n.º 2003/59/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 15 de Julho, alterada pelas Directivas n.os 2004/66/CE, 
do Conselho, de 26 de Abril, e 2006/103/CE, do Conselho, 
de 20 de Novembro.

Artigo 2.º

Extensão

A autorização referida no artigo anterior contempla:
a) A fixação das categorias de veículos a cuja condução 

é aplicável a qualificação inicial e a formação contínua dos 
respectivos motoristas;
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b) As condições de emissão da carta de qualificação de 
motorista e do certificado de aptidão profissional, como 
documentos obrigatórios para o exercício da condução de 
determinados veículos;

c) As condições de licenciamento de entidades forma-
doras, de funcionamento dos centros de formação e de 
homologação de cursos de formação;

d) A responsabilização pelos danos para os passageiros, 
para as mercadorias transportadas ou para o próprio veículo, 
da pessoa singular ou colectiva que realiza o transporte;

e) A qualificação como contra -ordenação da falta da 
carta de qualificação de motorista;

f) Atribuição de competência ao Presidente do Conselho 
Directivo do Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P. (IMTT, I. P.), para aplicar medidas admi-
nistrativas, no caso de as entidades formadoras deixarem 
de cumprir os requisitos de acesso à actividade licenciada;

g) A apreensão provisória dos documentos relativos ao 
veículo ou ao condutor, quando, no acto da verificação de 
contra -ordenação, os infractores não efectuem o pagamento 
voluntário imediato da coima nem prestem imediatamente 
depósito de valor igual ao mínimo da coima, sendo que este 
depósito ou apreensão se manterão até que o pagamento 
se efectue ou haja decisão absolutória.

Artigo 3.º

Prazo

A autorização legislativa concedida pela presente lei 
tem a duração de 180 dias.

Aprovada em 18 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 18 de Agosto de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 19 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 56/2008
de 4 de Setembro

Procede à quarta alteração ao Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro

Os artigos 20.º, 77.º e 88.º do Código das Expropriações, 
aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, com a re-
dacção que lhe foi conferida pelas Leis n.os 13/2002, de 19 de 
Fevereiro, 4 -A/2003, de 19 de Fevereiro, e 67 -A/2007, 
de 31 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 20.º

[…]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O depósito prévio é dispensado:
a) Se a expropriação for urgente, devendo o mesmo 

ser efectuado no prazo de 10 dias, contados nos termos 
do artigo 279.º do Código Civil, a partir da data da in-
vestidura administrativa na posse dos bens;

b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — Na situação prevista na alínea a) do número an-
terior, caso o depósito da quantia mencionada no n.º 4 
do artigo 10.º não seja efectuado no prazo fixado, são 
devidos juros moratórios ao expropriado, os quais inci-
dem sobre o montante do depósito.

8 — (Anterior n.º 7.)
9 — (Anterior n.º 8.)

Artigo 77.º

[…]

1 — Não pretendendo recorrer ao acordo previsto no 
artigo anterior, ou na falta deste, o interessado deduz, 
no prazo de 120 dias a contar da data da notificação da 
autorização, perante o tribunal administrativo de círculo 
da situação do prédio ou da sua maior extensão, o pe-
dido de adjudicação, instruindo a sua pretensão com os 
seguintes documentos:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 88.º

[…]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Se a desistência da expropriação se verificar após 

a investidura da entidade expropriante na posse dos bens 
a expropriar, as partes podem converter, por acordo, o 
processo litigioso em processo de reversão, previsto 
nos artigos 74.º e seguintes, através de requerimento 
conjunto a apresentar em juízo.

4 — Sendo o acordo requerido admissível, o tribunal 
notifica a entidade que declarou a utilidade pública, para 
informar os autos se autoriza a reversão pretendida pelas 
partes, ordenando, em caso afirmativo, a sua conversão.»

Artigo 2.º
Aditamento à Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro

São aditados à Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, alte-
rada pelas Leis n.os 13/2002, de 19 de Fevereiro, 4 -A/2003, 
de 19 de Fevereiro, e 67 -A/2007, de 31 de Dezembro, os 
artigos 17.º -A e 76.º -A, com a seguinte redacção:

«Artigo 17.º -A

Dever de comunicação

1 — Após a notificação da declaração de utilidade 
pública, o expropriado e os demais interessados devem 




